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1

Observando com preocupação, a persistência dos casos de
violações de direitos humanos contra civis, incluindo inúmeros atos
de violência sexual que ocorrem a despeito da contínua melhora da
situação geral dos direitos humanos, enfatizando que os perpetradores
devem ser levados à justiça, reiterando a firme condenação de todas
as violações dos Direitos Humanos e do Direito Humanitário In-
ternacional na República da Costa do Marfim, e recordando suas
Resoluções 1325 (2000), 1820 (2008), 1888 (2009) e 1889 (2009)
sobre mulheres, paz e segurança, suas Resoluções 1612 (2005) e 1882
(2009) sobre crianças e conflitos armados e sua Resolução 1674
(2006) sobre proteção de civis em conflitos armados,

Determinando que a situação na República da Costa do Mar-
fim continua a constituir uma ameaça à paz e à segurança inter-
nacional na região,

Atuando com base no Capítulo VII da Carta das Nações Unidas,

1. Decide renovar até 30 de abril de 2011 as medidas fi-
nanceiras, sobre armamentos e sobre viagens impostas pelos pará-
grafos 7 a 12 da Resolução 1572 (2004), e as medidas que impedem
a importação, por qualquer Estado, de diamantes brutos oriundos da
República da Costa do Marfim, impostas pelo parágrafo 6 da Re-
solução 1643 (2005);

2. Decide rever as medidas prorrogadas no parágrafo 1 aci-
ma, à luz do progresso alcançado no processo eleitoral e na im-
plementação das etapas fundamentais do processo de paz, tal como
referido na Resolução 1933 (2010), ao fim do período mencionado no
parágrafo 1, e decide ainda implementar, durante o período men-
cionado no parágrafo 1 acima, uma revisão das medidas prorrogadas
no parágrafo 1 acima, no prazo máximo de três meses após a rea-
lização de eleições presidenciais abertas, livres, justas e transparentes,
em conformidade com as normas internacionais, com vistas a alterar,
possivelmente, o regime de sanções de acordo com o progresso do
processo de pacificação,

3. Convoca as partes marfinenses no Acordo Político de
Uagadugu e todos os Estados, em particular os da sub-região, im-
plementarem plenamente as medidas renovadas pelo parágrafo 1 aci-
ma, por meio, inclusive, da adoção de normas e regulamentos ne-
cessários, convoca a Operação das Nações Unidas na República da
Costa do Marfim (UNOCI) para lhes prestar total apoio dentro de
suas capacidades e mandato, e convoca, igualmente, as tropas fran-
cesas a apoiarem a UNOCI nesse sentido, respeitando os limites de
suas capacidades;

4. Solicita que as partes marfinenses no Acordo Político de
Uagadugu e, notadamente, as autoridades marfinenses, concedam aces-
so irrestrito ao Grupo de Peritos estabelecido originalmente pelo pa-
rágrafo 7 da Resolução 1584 (2005), a equipamentos, locais e ins-
talações mencionadas no parágrafo 2 (a) da Resolução 1584 (2005),
bem como a todas as armas, munições e materiais conexos, onde quer
que se encontrem e mesmo sem aviso prévio, inclusive aos que estejam
sob controle de unidades da Guarda Republicana e solicita, ademais,
que concedam acesso, nos mesmos termos, à UNOCI e às tropas fran-
cesas de apoio, para que cumpra seu mandato, segundo estabelecido
nas Resoluções 1739(2007) e 1880 (2009) e 1933 (2010);

5. Decide, em conformidade com o parágrafo 27 da Re-
solução 1933 (2010) e em adição às provisões do parágrafo 8 da
Resolução 1572 (2004), que o embargo de armamentos não se apli-
cará aos fornecedores de equipamentos não-letais destinados uni-
camente, conforme aprovação prévia pelo Comitê de Sanções, a per-
mitir que as forças de segurança marfinenses mantenham a ordem
pública com o uso da força apropriada e proporcional;

6. Ressalta que está inteiramente disposto a impor medidas
dirigidas contra pessoas a serem designadas pelo Comitê de acordo
com os parágrafos 9, 11 e 14 da Resolução 1572 (2004) que, entre
outras coisas:

a) Constituam ameaça à paz e ao processo de reconciliação
nacional na República da Costa do Marfim, bloqueando, em par-
ticular, a implementação do processo de paz como referido no Acordo
Político de Uagadugu;

b) Ataquem ou obstruam a ação da UNOCI, das tropas fran-
cesas que a apoiam, do Representante Especial do Secretário-Geral,
do Facilitador, do seu Representante Especial na República da Costa
do Marfim ou do Grupo de Peritos;

c) Sejam responsáveis por restrições à liberdade de trânsito
da UNOCI ou das forças francesas que a apoiam;

d) Sejam responsáveis por graves violações dos Direitos Hu-
manos e do Direito Internacional Humanitário cometidas na Repú-
blica da Costa do Marfim;

e) Incitem publicamente o ódio e a violência;

f) Ajam em violação às medidas impostas pelo parágrafo 7
da Resolução 1572 (2004);

7. Observa com preocupação os relatórios do Observatório
dos Meios de Comunicação da UNOCI e os meios de informação ali
mencionados por incitar a violência e a retomada do conflito interno
e destaca que continua disposto a impor sanções contra aqueles que
obstruírem o processo eleitoral, especificamente as atividades da Co-
missão Eleitoral Independente e todos os demais participantes, e a
proclamação e certificação dos resultados das eleições presidenciais e
parlamentares;

8. Solicita a todos os Estados envolvidos, em particular os da
sub-região, que cooperem plenamente com o Comitê, e autoriza o Co-
mitê a solicitar qualquer informação adicional que julgue necessária;

9. Decide prorrogar o mandato do Grupo de Peritos, como
definido no parágrafo 7 da Resolução 1727 (2006), até 30 de abril de
2011 e solicita ao Secretário-Geral a adoção das medidas adminis-
trativas necessárias;

10. Decide que o relato mencionado no parágrafo 7(e) da
Resolução 1727 (2006) poderá incluir, segundo conveniente, quais-
quer informações ou recomendações pertinentes à eventual desig-
nação, pelo Comitê, de novos indivíduos e entidades descritos nos
parágrafos 9 e 11 da Resolução 1572 (2004) e ainda recorda o re-
latório do Grupo de Trabalho Informal sobre questões gerais relativas
a sanções que trata das melhores práticas e métodos (S/2006/997),
especialmente os parágrafos 21, 22 e 23, que se referem a possíveis
meios para esclarecer as normas metodológicas dos mecanismos de
monitoramento;

11. Solicita ao Grupo de Peritos que apresente relatório ao
Comitê e recomendações ao Conselho de Segurança por meio do
Comitê até 15 dias antes do fim do mandato, sobre a implementação
das medidas impostas pelos parágrafos 7, 9 e 11 da Resolução 1572
(2004) e parágrafo 6 da Resolução 1643 (2005);

12. Solicita ao Secretário-Geral que comunique ao Conselho
de Segurança, quando apropriado, por meio do Comitê, informações
recolhidas pela UNOCI e, quando possível, revistas pelo Grupo de
Peritos, sobre o fluxo de armas e materiais correlatos para a Re-
pública da Costa do Marfim;

13. Solicita também ao Governo francês que comunique ao
Conselho de Segurança, quando apropriado, por meio do Comitê,
informações recolhidas pelas forças francesas e, quando possível,
revistas pelo Grupo de Peritos, sobre o fluxo de armas e materiais
correlatos para a República da Costa do Marfim;

14. Solicita também ao Processo de Kimberley que forneça
informações ao Conselho de Segurança, quando apropriado, por meio
do Comitê, e, quando possível, revistas pelo Grupo de Peritos, sobre
a produção e a exportação ilícita de diamantes da República da Costa
do Marfim e decide ainda prorrogar todas as isenções estabelecidas
pelos parágrafos 16 e 17 da Resolução 1893 (2009) que dizem res-
peito à segurança de amostras de diamantes brutos com a finalidade
de servir para pesquisas científicas coordenadas pelo Processo de
Kimberley;

15. Urge todos os Estados, órgãos competentes das Nações
Unidas e outras organizações e partes interessadas a cooperar ple-
namente com o Comitê, o Grupo de Peritos, a UNOCI e as tropas

francesas, em particular fornecendo todo tipo de informação dis-
ponível sobre eventuais violações de medidas impostas pelos pa-
rágrafos 7, 9 e 11 da Resolução 1572 (2004), pelo parágrafo 6 da
Resolução 1643 (2005) e reiteradas no parágrafo 1 acima; solicita
ainda que o Grupo de Peritos coordene suas atividades, conforme seja
conveniente, com todos os envolvidos na promoção do processo po-
lítico da República da Costa do Marfim;

16. Urge também, nesse contexto, todas as partes marfinenses
e todos os Estados, em particular aos da sub-região, a garantir:

- A segurança dos membros do Grupo de Peritos;

- O acesso livre e imediato do Grupo de Peritos, em par-
ticular a pessoas, documentos e locais, no intuito de possibilitar a
execução de seu mandato;

17. Decide continuar ocupando-se ativamente da questão.

DECRETO No- 7.550, DE 12 DE AGOSTO DE 2011

Altera o Anexo II ao Decreto no 5.063, de 3
de maio de 2004, que aprova a Estrutura Re-
gimental e o Quadro Demonstrativo dos Car-
gos em Comissão e das Funções Gratificadas
do Ministério do Trabalho e Emprego.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1o O cargo em comissão remanejado do Ministério do
Trabalho e Emprego para a Secretaria de Gestão do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão por força do art. 3o do Decreto no

7.429, de 17 de janeiro de 2011, é o especificado no Anexo I a este
Decreto.

Art. 2o O Anexo II ao Decreto no 5.063, de 3 de maio de
2004, passa a vigorar na forma do Anexo II a este Decreto.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4o Ficam revogados o art. 2o e o Anexo II ao Decreto no

7.015, de 24 de novembro de 2009.

Brasília, 12 de agosto de 2011; 190o da Independência e 123o

da República.

DILMA ROUSSEFF
Carlos Lupi
Miriam Belchior

ANEXO I

DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO
REMANEJADOS PELO DECRETO No 7.429, DE 17 DE

JANEIRO DE 2011, DO MINISTÉRIO DO TRABALHO E
EMPREGO PARA A SECRETARIA DE GESTÃO DO

MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO

CÓDIGO DAS-
UNITÁRIO QTDE VALOR TOTAL

DAS 102.5 4,25 1 4,25
TO TA L 1 4,25

ANEXO II

(Anexo II ao Decreto no 5.063, de 3 de maio de 2004)

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES GRATIFI-
CADAS DO MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO.

UNIDADE
CARGOS/
FUNÇÕES/

No
DENOMINAÇÃO
CARGO/FUNÇÃO

NE/ DAS/
FG

7 Assessor Especial 102.5
1 Assessor Especial de Con-

trole Interno
102.5

8 Assessor 102.4
GABINETE DO MINISTRO 1 Chefe de Gabinete 101.5

5 Assistente 102.2
Coordenação 3 Coordenador 101.3

Coordenação-Geral do Gabinete 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 4 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2

Coordenação-Geral de Imigração 1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 2 Chefe 101.2

Assessoria de Comunicação So-
cial

1 Chefe de Assessoria 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 5 Chefe 101.2
Serviço 4 Chefe 101.1

Assessoria Internacional 1 Chefe de Assessoria 101.4
Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 3 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

Assessoria Parlamentar 1 Chefe de Assessoria 101.4
Divisão 4 Chefe 101.2
Serviço 2 Chefe 101.1

30 FG-1
20 FG-3
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1

Observando com preocupação, a persistência dos casos de
violações de direitos humanos contra civis, incluindo inúmeros atos
de violência sexual que ocorrem a despeito da contínua melhora da
situação geral dos direitos humanos, enfatizando que os perpetradores
devem ser levados à justiça, reiterando a firme condenação de todas
as violações dos Direitos Humanos e do Direito Humanitário In-
ternacional na República da Costa do Marfim, e recordando suas
Resoluções 1325 (2000), 1820 (2008), 1888 (2009) e 1889 (2009)
sobre mulheres, paz e segurança, suas Resoluções 1612 (2005) e 1882
(2009) sobre crianças e conflitos armados e sua Resolução 1674
(2006) sobre proteção de civis em conflitos armados,

Determinando que a situação na República da Costa do Mar-
fim continua a constituir uma ameaça à paz e à segurança inter-
nacional na região,

Atuando com base no Capítulo VII da Carta das Nações Unidas,

1. Decide renovar até 30 de abril de 2011 as medidas fi-
nanceiras, sobre armamentos e sobre viagens impostas pelos pará-
grafos 7 a 12 da Resolução 1572 (2004), e as medidas que impedem
a importação, por qualquer Estado, de diamantes brutos oriundos da
República da Costa do Marfim, impostas pelo parágrafo 6 da Re-
solução 1643 (2005);

2. Decide rever as medidas prorrogadas no parágrafo 1 aci-
ma, à luz do progresso alcançado no processo eleitoral e na im-
plementação das etapas fundamentais do processo de paz, tal como
referido na Resolução 1933 (2010), ao fim do período mencionado no
parágrafo 1, e decide ainda implementar, durante o período men-
cionado no parágrafo 1 acima, uma revisão das medidas prorrogadas
no parágrafo 1 acima, no prazo máximo de três meses após a rea-
lização de eleições presidenciais abertas, livres, justas e transparentes,
em conformidade com as normas internacionais, com vistas a alterar,
possivelmente, o regime de sanções de acordo com o progresso do
processo de pacificação,

3. Convoca as partes marfinenses no Acordo Político de
Uagadugu e todos os Estados, em particular os da sub-região, im-
plementarem plenamente as medidas renovadas pelo parágrafo 1 aci-
ma, por meio, inclusive, da adoção de normas e regulamentos ne-
cessários, convoca a Operação das Nações Unidas na República da
Costa do Marfim (UNOCI) para lhes prestar total apoio dentro de
suas capacidades e mandato, e convoca, igualmente, as tropas fran-
cesas a apoiarem a UNOCI nesse sentido, respeitando os limites de
suas capacidades;

4. Solicita que as partes marfinenses no Acordo Político de
Uagadugu e, notadamente, as autoridades marfinenses, concedam aces-
so irrestrito ao Grupo de Peritos estabelecido originalmente pelo pa-
rágrafo 7 da Resolução 1584 (2005), a equipamentos, locais e ins-
talações mencionadas no parágrafo 2 (a) da Resolução 1584 (2005),
bem como a todas as armas, munições e materiais conexos, onde quer
que se encontrem e mesmo sem aviso prévio, inclusive aos que estejam
sob controle de unidades da Guarda Republicana e solicita, ademais,
que concedam acesso, nos mesmos termos, à UNOCI e às tropas fran-
cesas de apoio, para que cumpra seu mandato, segundo estabelecido
nas Resoluções 1739(2007) e 1880 (2009) e 1933 (2010);

5. Decide, em conformidade com o parágrafo 27 da Re-
solução 1933 (2010) e em adição às provisões do parágrafo 8 da
Resolução 1572 (2004), que o embargo de armamentos não se apli-
cará aos fornecedores de equipamentos não-letais destinados uni-
camente, conforme aprovação prévia pelo Comitê de Sanções, a per-
mitir que as forças de segurança marfinenses mantenham a ordem
pública com o uso da força apropriada e proporcional;

6. Ressalta que está inteiramente disposto a impor medidas
dirigidas contra pessoas a serem designadas pelo Comitê de acordo
com os parágrafos 9, 11 e 14 da Resolução 1572 (2004) que, entre
outras coisas:

a) Constituam ameaça à paz e ao processo de reconciliação
nacional na República da Costa do Marfim, bloqueando, em par-
ticular, a implementação do processo de paz como referido no Acordo
Político de Uagadugu;

b) Ataquem ou obstruam a ação da UNOCI, das tropas fran-
cesas que a apoiam, do Representante Especial do Secretário-Geral,
do Facilitador, do seu Representante Especial na República da Costa
do Marfim ou do Grupo de Peritos;

c) Sejam responsáveis por restrições à liberdade de trânsito
da UNOCI ou das forças francesas que a apoiam;

d) Sejam responsáveis por graves violações dos Direitos Hu-
manos e do Direito Internacional Humanitário cometidas na Repú-
blica da Costa do Marfim;

e) Incitem publicamente o ódio e a violência;

f) Ajam em violação às medidas impostas pelo parágrafo 7
da Resolução 1572 (2004);

7. Observa com preocupação os relatórios do Observatório
dos Meios de Comunicação da UNOCI e os meios de informação ali
mencionados por incitar a violência e a retomada do conflito interno
e destaca que continua disposto a impor sanções contra aqueles que
obstruírem o processo eleitoral, especificamente as atividades da Co-
missão Eleitoral Independente e todos os demais participantes, e a
proclamação e certificação dos resultados das eleições presidenciais e
parlamentares;

8. Solicita a todos os Estados envolvidos, em particular os da
sub-região, que cooperem plenamente com o Comitê, e autoriza o Co-
mitê a solicitar qualquer informação adicional que julgue necessária;

9. Decide prorrogar o mandato do Grupo de Peritos, como
definido no parágrafo 7 da Resolução 1727 (2006), até 30 de abril de
2011 e solicita ao Secretário-Geral a adoção das medidas adminis-
trativas necessárias;

10. Decide que o relato mencionado no parágrafo 7(e) da
Resolução 1727 (2006) poderá incluir, segundo conveniente, quais-
quer informações ou recomendações pertinentes à eventual desig-
nação, pelo Comitê, de novos indivíduos e entidades descritos nos
parágrafos 9 e 11 da Resolução 1572 (2004) e ainda recorda o re-
latório do Grupo de Trabalho Informal sobre questões gerais relativas
a sanções que trata das melhores práticas e métodos (S/2006/997),
especialmente os parágrafos 21, 22 e 23, que se referem a possíveis
meios para esclarecer as normas metodológicas dos mecanismos de
monitoramento;

11. Solicita ao Grupo de Peritos que apresente relatório ao
Comitê e recomendações ao Conselho de Segurança por meio do
Comitê até 15 dias antes do fim do mandato, sobre a implementação
das medidas impostas pelos parágrafos 7, 9 e 11 da Resolução 1572
(2004) e parágrafo 6 da Resolução 1643 (2005);

12. Solicita ao Secretário-Geral que comunique ao Conselho
de Segurança, quando apropriado, por meio do Comitê, informações
recolhidas pela UNOCI e, quando possível, revistas pelo Grupo de
Peritos, sobre o fluxo de armas e materiais correlatos para a Re-
pública da Costa do Marfim;

13. Solicita também ao Governo francês que comunique ao
Conselho de Segurança, quando apropriado, por meio do Comitê,
informações recolhidas pelas forças francesas e, quando possível,
revistas pelo Grupo de Peritos, sobre o fluxo de armas e materiais
correlatos para a República da Costa do Marfim;

14. Solicita também ao Processo de Kimberley que forneça
informações ao Conselho de Segurança, quando apropriado, por meio
do Comitê, e, quando possível, revistas pelo Grupo de Peritos, sobre
a produção e a exportação ilícita de diamantes da República da Costa
do Marfim e decide ainda prorrogar todas as isenções estabelecidas
pelos parágrafos 16 e 17 da Resolução 1893 (2009) que dizem res-
peito à segurança de amostras de diamantes brutos com a finalidade
de servir para pesquisas científicas coordenadas pelo Processo de
Kimberley;

15. Urge todos os Estados, órgãos competentes das Nações
Unidas e outras organizações e partes interessadas a cooperar ple-
namente com o Comitê, o Grupo de Peritos, a UNOCI e as tropas

francesas, em particular fornecendo todo tipo de informação dis-
ponível sobre eventuais violações de medidas impostas pelos pa-
rágrafos 7, 9 e 11 da Resolução 1572 (2004), pelo parágrafo 6 da
Resolução 1643 (2005) e reiteradas no parágrafo 1 acima; solicita
ainda que o Grupo de Peritos coordene suas atividades, conforme seja
conveniente, com todos os envolvidos na promoção do processo po-
lítico da República da Costa do Marfim;

16. Urge também, nesse contexto, todas as partes marfinenses
e todos os Estados, em particular aos da sub-região, a garantir:

- A segurança dos membros do Grupo de Peritos;

- O acesso livre e imediato do Grupo de Peritos, em par-
ticular a pessoas, documentos e locais, no intuito de possibilitar a
execução de seu mandato;

17. Decide continuar ocupando-se ativamente da questão.

DECRETO No- 7.550, DE 12 DE AGOSTO DE 2011

Altera o Anexo II ao Decreto no 5.063, de 3
de maio de 2004, que aprova a Estrutura Re-
gimental e o Quadro Demonstrativo dos Car-
gos em Comissão e das Funções Gratificadas
do Ministério do Trabalho e Emprego.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1o O cargo em comissão remanejado do Ministério do
Trabalho e Emprego para a Secretaria de Gestão do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão por força do art. 3o do Decreto no

7.429, de 17 de janeiro de 2011, é o especificado no Anexo I a este
Decreto.

Art. 2o O Anexo II ao Decreto no 5.063, de 3 de maio de
2004, passa a vigorar na forma do Anexo II a este Decreto.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4o Ficam revogados o art. 2o e o Anexo II ao Decreto no

7.015, de 24 de novembro de 2009.

Brasília, 12 de agosto de 2011; 190o da Independência e 123o

da República.

DILMA ROUSSEFF
Carlos Lupi
Miriam Belchior

ANEXO I

DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO
REMANEJADOS PELO DECRETO No 7.429, DE 17 DE

JANEIRO DE 2011, DO MINISTÉRIO DO TRABALHO E
EMPREGO PARA A SECRETARIA DE GESTÃO DO

MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO

CÓDIGO DAS-
UNITÁRIO QTDE VALOR TOTAL

DAS 102.5 4,25 1 4,25
TO TA L 1 4,25

ANEXO II

(Anexo II ao Decreto no 5.063, de 3 de maio de 2004)

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES GRATIFI-
CADAS DO MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO.

UNIDADE
CARGOS/
FUNÇÕES/

No
DENOMINAÇÃO
CARGO/FUNÇÃO

NE/ DAS/
FG

7 Assessor Especial 102.5
1 Assessor Especial de Con-

trole Interno
102.5

8 Assessor 102.4
GABINETE DO MINISTRO 1 Chefe de Gabinete 101.5

5 Assistente 102.2
Coordenação 3 Coordenador 101.3

Coordenação-Geral do Gabinete 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 4 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2

Coordenação-Geral de Imigração 1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 2 Chefe 101.2

Assessoria de Comunicação So-
cial

1 Chefe de Assessoria 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 5 Chefe 101.2
Serviço 4 Chefe 101.1

Assessoria Internacional 1 Chefe de Assessoria 101.4
Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 3 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

Assessoria Parlamentar 1 Chefe de Assessoria 101.4
Divisão 4 Chefe 101.2
Serviço 2 Chefe 101.1

30 FG-1
20 FG-3
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1

S E C R E TA R I A - E X E C U T I VA 1 Secretário-Executivo NE
3 Assessor 102.4
2 Assessor Técnico 102.3
2 Assistente 102.2

Gabinete 1 Chefe 101.4
1 Assistente 102.2

Serviço 4 Chefe 101.1
Coordenação 1 Coordenador 101.3

1 Assistente 102.2

Assessoria de Pesquisa Estraté-
gica

1 Chefe de Assessoria 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2

CORREGEDORIA 1 Corregedor 101.4
Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 2 Chefe 101.2

COORDENAÇÃO-GERAL
DO
FUNDO DE GARANTIA DO
TEMPO
DE SERVIÇO 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 2 Chefe 101.1

62 FG-1
24 FG-3

SUBSECRETARIA DE PLA-
NEJAMENTO, ORÇAMEN-
TO E ADMINISTRAÇÃO

1 Subsecretário 101.5

1 Subsecretário-Adjunto 101.4
1 Assessor Técnico 102.3
1 Assistente 102.2
40 FG-1
25 FG-3

Coordenação-Geral de Informá-
tica

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 3 Coordenador 101.3
Serviço 1 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Recursos
Logísticos 1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente Técnico 102.1
Centro de Referência do Traba-
lhador

1 Chefe 101.1

Coordenador 3 Coordenador 101.3
Divisão 5 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Planeja-
mento e
Gestão Estratégica 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 2 Coordenador 101.3
Divisão 2 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Orçamen-
to,
Finanças e Contabilidade 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 3 Coordenador 101.3
Divisão 5 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Recursos
Humanos
Humanos 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 3 Coordenador 101.3
Divisão 6 Chefe 101.2
Serviço 2 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Recursos
do Fundo de Amparo ao Traba-
lhador -
F AT 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 4 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

CONSULTORIA JURÍDICA 1 Consultor Jurídico 101.5

1 Assistente 102.2
Serviço 1 Chefe 101.1
Coordenação-Geral de Assuntos
de
Direito Trabalhista 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 2 Chefe 101.2

Coordenação-Geral de Análise
de
Licitação e Contratos 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 2 Chefe 101.2

Coordenação-Geral de Assuntos
de
Legislação de Pessoal 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 2 Chefe 101.2

OUVIDORIA-GERAL 1 Ouvidor-Geral 101.4
1 Assessor Técnico 102.3
2 Assistente 102.2

SECRETARIA DE POLÍTI-
CAS
PÚBLICAS DE EMPREGO 1 Secretário 101.6

2 Assessor 102.4
1 Assessor Técnico 102.3

Gabinete 1 Chefe 101.4
1 Assistente 102.2

Serviço 1 Chefe 101.1
Coordenação-Geral de Contratos
e
Convênios 1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assessor Técnico 102.3
1 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1

DEPARTAMENTO EMPRE-
GO E
SALÁRIO 1 Diretor 101.5

2 Assessor Técnico 102.3

Coordenação-Geral de Gestão
Operacional do Conselho Deli-
berativo
do Fundo de Amparo ao Traba-
lhador -
C O D E FAT 1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente 102.2
Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 2 Chefe 101.2
Coordenação-Geral do Seguro-
Desemprego, do Abono Salarial
e
Identificação Profissional 1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente Técnico 102.1
Coordenação 2 Coordenador 101.3
Divisão 2 Chefe 101.2
Coordenação-Geral de Estatísti-
cas do
Tr a b a l h o 1 Coordenador-Geral 101.4

2 Assistente Técnico 102.1
Coordenação 2 Coordenador 101.3
Divisão 2 Chefe 101.2
Coordenação-Geral de Emprego
e Renda 1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente 102.2
2 Assistente Técnico 102.1

Coordenação 2 Coordenador 101.3
Divisão 3 Chefe 101.2

DEPARTAMENTO DE
QUALIFICAÇÃO 1 Diretor 101.5

1 Assessor Técnico 102.3
Coordenação-Geral de Qualifica-
ção

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assessor Técnico 102.3
Coordenação 2 Coordenador 101.3

1 Assistente 102.2
3 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de Certifica-
ção
e Orientação Profissional 1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assessor Técnico 102.3
Coordenação 1 Coordenador 101.3

1 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1

DEPARTAMENTO DE POLÍ-
TICAS
DE TRABALHO E EMPRE-
GO
PARA A JUVENTUDE 1 Diretor 101.5

1 Assessor Técnico 102.3
1 Assistente 102.2

Coordenação-Geral de
Empreendedorismo Juvenil 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 2 Coordenador 101.3

Coordenação-Geral de Parcerias
Empresariais 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 2 Coordenador 101.3
Coordenação-Geral de Consór-
cios
Sociais da Juventude 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 2 Coordenador 101.3

Coordenação-Geral de Prepara-
ção e
Intermediação da Mão de Obra
Juvenil

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 2 Coordenador 101.3

SECRETARIA DE
INSPEÇÃO DO TRABALHO 1 Secretário 101.6

2 Assessor 102.4
1 Assistente 102.2
4 Assistente Técnico 102.1

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Serviço 2 Chefe 101.1
Coordenação-Geral de Recursos 1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente 102.2
Serviço 1 Chefe 101.1
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1

DEPARTAMENTO DE
FISCALIZAÇÃO DO TRA-
BALHO

1 Diretor 101.5

1 Assessor Técnico 102.3
1 Assistente Técnico 102.1

Divisão 3 Chefe 101.2

Coordenação-Geral de Fiscaliza-
ção
do Trabalho 1 Coordenador-Geral 101.4
Divisão 3 Chefe 101.2

DEPARTAMENTO DE SE-
GURANÇA
E SAÚDE NO TRABALHO 1 Diretor 101.5

1 Assistente Técnico 102.1
Coordenação 1 Coordenador 101.3
Serviço 1 Chefe 101.1
Coordenação-Geral de Normati-
zação
e Programas 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 1 Coordenador 101.3
Serviço 1 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Fiscaliza-
ção
e Projetos 1 Coordenador-Geral 101.4
Serviço 2 Chefe 101.1

SECRETARIA DE
RELAÇÕES DO TRABALHO 1 Secretário 101.6

1 Secretário-Adjunto 101.5
3 Assessor 102.4

1 Assessor Técnico 102.3
2 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de Relações
do Trabalho 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 4 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Registro
Sindical

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 2 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

SECRETARIA NACIONAL
DE
ECONOMIA SOLIDÁRIA 1 Secretário 101.6

1 Secretário-Adjunto 101.5
1 Assessor Técnico 102.3

Gabinete 1 Chefe 101.4
1 Assistente Técnico 102.1

Serviço 1 Chefe 101.1
DEPARTAMENTO DE ESTU-
DOS E
DIVULGAÇÃO 1 Diretor 101.5

1 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de Promoção
e Divulgação 1 Coordenador-Geral 101.4
Divisão 2 Chefe 101.2

Coordenação-Geral de Estudos 1 Coordenador-Geral 101.4
Divisão 1 Chefe 101.2

DEPARTAMENTO DE FO-
M E N TO
À ECONOMIA SOLIDÁRIA 1 Diretor 101.5

1 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de Fomento
à Economia Solidária 1 Coordenador-Geral 101.4
Divisão 2 Chefe 101.2

Coordenação-Geral de Comércio
Justo e Crédito 1 Coordenador-Geral 101.4
Divisão 2 Chefe 101.2

SUPERINTENDÊNCIAS RE-
GIONAIS DO TRABALHO E
EMPREGO

a) MG/RJ/RS e SP 4 Superintendente 101.4
4 Assessor Técnico 102.3
3 Assistente 102.2

Divisão 8 Chefe 101.2
Serviço 4 Chefe 101.1

40 FG-1
60 FG-2
12 FG-3

b ) A M / B A / C E / E S / G O / PA / P E / P R
e SC

9 Superintendente 101.4

9 Assessor Técnico 102.3
6 Assistente Técnico 102.1

Serviço 27 Chefe 101.1
63 FG-1
99 FG-2
9 FG-3

c)AC/AL/AP/MA/MT/MS/PB/PI/RN/
RO/RR/SE/TO e DF 14 Superintendente 101.3

14 Assistente 102.2
Serviço 14 Chefe 101.1

56 FG-1
168 FG-3

Gerências Regionais do Traba-
lho e Emprego

11 4 Gerente FG-1

456 FG-2

Agências Regionais 480 Chefe FG-2

b) QUADRO RESUMO DE CUSTO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES GRA-

TIFICADAS DO MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
QTDE. VALOR TOTAL QTDE. VALOR TOTAL

NE 5,40 1 5,40 1 5,40
DAS 101.6 5,28 4 21,12 4 21,12
DAS 101.5 4,25 12 51,00 12 51,00
DAS 101.4 3,23 56 180,88 56 180,88
DAS 101.3 1,91 69 131,79 69 131,79
DAS 101.2 1,27 83 105,41 83 105,41
DAS 101.1 1,00 84 84,00 84 84,00

DAS 102.5 4,25 8 34,00 8 34,00
DAS 102.4 3,23 18 58,14 18 58,14
DAS 102.3 1,91 28 53,48 28 53,48
DAS 102.2 1,27 43 54,61 43 54,61
DAS 102.1 1,00 27 27,00 27 27,00

SUBTOTAL - 1 433 806,83 433 806,83
FG-1 0,20 405 81,00 405 81,00
FG-2 0,15 1.095 164,25 1.095 164,25
FG-3 0,12 258 30,96 258 30,96

SUBTOTAL - 2 1.758 276,21 1.758 276,21
TOTAL (1+2) 2.191 1.083,04 2.191 1.083,04

DECRETO No- 7.551, DE 12 DE AGOSTO DE 2011

Dispõe sobre a execução no Território Na-
cional da Resolução no 1980, de 28 de abril
de 2011, do Conselho de Segurança das
Nações Unidas, que renova, até 30 de abril
de 2012, o regime de sanções contra a Re-
pública da Costa do Marfim.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o artigo 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em
vista o disposto no art. 25 da Carta das Nações Unidas, promulgada
pelo Decreto nº 19.841, de 22 de outubro de 1945, e

Considerando a adoção pelo Conselho de Segurança das Na-
ções Unidas da Resolução no 1980 (2011), em 28 de abril de 2011, a
qual, entre outras disposições, renova as medidas referentes ao em-
bargo de armas na Costa do Marfim, ao congelamento de ativos
financeiros de indivíduos e organizações especificamente designados
pelo Comitê de Sanções pertinente e à restrição de viagens impostas
a pessoas também designadas pelo referido Comitê, nos termos das
Resoluções nos 1572 (2004), 1946 (2010) e 1975 (2011) daquele

Conselho; renova as medidas que impedem a importação de dia-
mantes brutos da Costa do Marfim impostas pela Resolução no 1643
(2005) daquele Conselho; e prorroga o mandato do Grupo de Peritos
estabelecido na Resolução no 1727 (2006) daquele Conselho,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam as autoridades brasileiras obrigadas, no âmbito
de suas respectivas atribuições, ao cumprimento do disposto na Re-
solução no 1980 (2011), adotada pelo Conselho de Segurança das
Nações Unidas em 28 de abril de 2011, anexa a este Decreto.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 12 de agosto de 2011; 190º da Independência e 123º
da República.

DILMA ROUSSEFF
Antonio de Aguiar Patriota

Resolução 1980 (2011)

O Conselho de Segurança,

R e c o rd a n d o suas resoluções anteriores e as declarações de
seu Presidente relativas à situação na Costa do Marfim, em particular
as resoluções 1880 (2009), 1893 (2009), 1911 (2010), 1933 (2010),
1946 (2010), 1962 (2010) e 1975 (2011),

Reiterando seu firme compromisso com a soberania, inde-
pendência, unidade e integridade territorial da Costa do Marfim e
recordando a importância dos princípios da boa vizinhança, não in-
terferência e cooperação regional,

Tomando nota do relatório do Secretário-Geral datado de 30
de março de 2011 (S/2011/211) e do relatório de 2011 (S/2011/272) e
do relatório Final de 2010 (S/2011/271) do Grupo de Especialistas
das Nações Unidas,
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